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DECISÃO

Vistos.

Por meio de petição de ordem 127, a Associação dos Advogados de Governador Valadares – AADVOG – pretende ser habilitada como assistente simples no presente incidente de resolução de demandas repetitivas.

Como se abstrai da leitura o art. 119 do CPC, para que seja admitido qualquer tipo de intervenção de terceiros, dentre as quais se encontra a assistência simples, deve ser demonstrada a existência de interesse direto ou indireto quanto ao direito controvertido, in verbis:

Art. 119.  Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado em que a sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la.

Ademais, deve ser ressaltado que não é qualquer tipo de interesse que permite a intervenção, devendo ser esse de natureza jurídica, ou seja, não pode ser de cunho econômico, corporativo ou moral. Deve ser demonstrado o reflexo, direto ou indireto, no âmbito jurídico, como, por exemplo, o existente entre a locação de um imóvel e sua respectiva sublocação, situação na qual há interesse indireto do sublocatário no desate de ação em que se discuta a locação, o que autorizaria a assistência. Nesse sentido é o entendimento doutrinário:

“O pressuposto da assistência é a existência de um interesse jurídico do terceiro na solução do processo, não se admitindo que um interesse econômico, moral ou de qualquer outra natureza legitime a intervenção por assistência. Dessa forma, somente será admitido como assistente o terceiro que demonstrar estar sujeito a ser afetado juridicamente pela decisão a ser proferida em processo do qual não participa, sendo irrelevante a justificativa no sentido de que sofrerá eventual prejuízo de ordem econômica ou de qualquer outra natureza. A natureza desse interesse jurídico varia conforme a natureza da assistência – simples ou litisconsorcial –, sendo analisada em outro momento.”(Daniel Amorim Assumpção Neves em sua obra Manual de Direito Processual Civil, volume único, Editora Jus Podivm, 8ª Edição, p. 412)

Bem como pretoriano:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE INGRESSO NO FEITO COMO ASSISTENTE SIMPLES. INDEFERIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que o rito mandamental não comporta o ingresso posterior de assistentes ou de demais intervenientes, nos termos do § 2º do art. 10 da Lei n.

12.016/2009. Precedentes: AgRg no MS 21.472/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 14/10/2016; AgRg na PET no RMS 45.505/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/03/2015.

2. Ademais, a despeito do esforço argumentativo do agravante, não se vislumbra o necessário interesse jurídico no resultado da demanda, a viabilizar o seu ingresso no feito como assistente simples, não bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo.

Precedente: EREsp 1.351.256/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014.

3. Agravo interno não provido. (AgInt na PET no RMS 45.475/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016)(g.n.)

No caso em estudo, da análise petição precitada, abstraio que o único e exclusivo interesse da Associação dos Advogados de Governador Valadares – AADVOG – é coorporativo, ou seja, pretende defender os interesses de seus filiados, agindo como assistente.

Para melhor embasar o acima exposto, transcrevo trecho da manifestação precitada que deixa claro o ora exposto:

“A assistência se faz necessária uma vez demonstrado o interesse jurídico mediato e relevante da entidade que congrega advogados de Governador Valadares, que atuam como profissionais do direito nas inúmeras demandas repetitivas constantes do presente Incidente, sendo certo que a ADDVOG detém interesse jurídico na defesa de seus associados e dos fins precípuos que orientaram a sua criação como entidade na defesa do exercício pleno das atividades profissionais da advocacia, tendo em vista que o resultado da demanda atingirá a esfera jurídica da atuação da entidade em defesa das prerrogativas dos advogados valadarenses.”(g.n.)

Ressalto, ainda, que não se discute no presente IRDR ou no processo do qual se originou, qualquer prerrogativa que assista aos advogados ou mesmo direitos a eles inerentes no âmbito de sua atuação profissional, seja em seara administrativa ou judicial, ou ainda, de maneira direta ou indireta. Destarte, evidente a ausência de vinculação com o direito material controvertido, ou seja, de interesse jurídico da associação relativamente à questão posta em discussão. 

Assim, como o interesse alegado é meramente corporativo e sem qualquer vinculação com o direito controvertido, não se pode deferir a assistência simples pretendida.

Entender em sentido contrário seria admitir que, em qualquer Ação em que a parte estiver patrocinada por advogado filiado a associação precitada, ela poderia intervir, o que não é uma verdade.

Ex positis, nego o requerimento de assistência simples formulado pela Associação dos Advogados de Governador Valadares – AADVOG.
Belo Horizonte, 24 de maio de 2018.

Des. Amauri Pinto Ferreira

Relator
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